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LEI ORDINÁRIA FEDERAL 

LEI Nº 14.297, DE 5 DE JANEIRO DE 2022 
 
Dispõe sobre medidas de proteção asseguradas ao entregador que presta 
serviço por intermédio de empresa de aplicativo de entrega durante a vigência 
da emergência em saúde pública decorrente do coronavírus responsável pela 
covid-19. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de proteção asseguradas ao entregador 
que presta serviço por intermédio de empresa de aplicativo de entrega durante 
a vigência, no território nacional, da emergência de saúde pública decorrente 
do coronavírus responsável pela covid-19. 
 
Parágrafo único. As medidas previstas nesta Lei devem ser asseguradas até 
que seja declarado o término da Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (Espin) em decorrência da infecção humana pelo coronavírus Sars-
CoV-2. 
 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
 
I - empresa de aplicativo de entrega: empresa que possui como principal 
atividade a intermediação, por meio de plataforma eletrônica, entre o 
fornecedor de produtos e serviços de entrega e o seu consumidor; 
 
II - entregador: trabalhador que presta serviço de retirada e entrega de 
produtos e serviços contratados por meio da plataforma eletrônica de aplicativo 
de entrega. 
 
Art. 3º A empresa de aplicativo de entrega deve contratar seguro contra 
acidentes, sem franquia, em benefício do entregador nela cadastrado, 
exclusivamente para acidentes ocorridos durante o período de retirada e 
entrega de produtos e serviços, devendo cobrir, obrigatoriamente, acidentes 
pessoais, invalidez permanente ou temporária e morte. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o entregador prestar serviços para mais de 
uma empresa de aplicativo de entrega, a indenização, no caso de acidente, 
será paga pelo seguro contratado pela empresa para a qual o entregador 
prestava o serviço no momento do acidente. 
 



Art. 4º A empresa de aplicativo de entrega deve assegurar ao entregador 
afastado em razão de infecção pelo coronavírus responsável pela covid-19 
assistência financeira pelo período de 15 (quinze) dias, o qual pode ser 
prorrogado por mais 2 (dois) períodos de 15 (quinze) dias, mediante 
apresentação do comprovante ou do laudo médico a que se refere o § 2º deste 
artigo. 
 
§ 1º A assistência financeira prevista no caput deste artigo deve ser calculada 
de acordo com a média dos 3 (três) últimos pagamentos mensais recebidos 
pelo entregador. 
 
§ 2º A concessão da assistência financeira prevista no caput deste artigo está 
condicionada à apresentação de comprovante de resultado positivo para covid-
19 - obtido por meio de exame RT-PCR - ou de laudo médico que ateste 
condição decorrente da covid-19 que justifique o afastamento. 
 
Art. 5º A empresa de aplicativo de entrega deve fornecer ao entregador 
informações sobre os riscos do coronavírus responsável pela covid-19 e os 
cuidados necessários para se prevenir do contágio e evitar a disseminação da 
doença. 
 
§ 1º Caberá à empresa de aplicativo de entrega disponibilizar máscaras e 
álcool em gel ou outro material higienizante aos entregadores, para proteção 
pessoal durante as entregas. 
 
§ 2º O cumprimento do disposto no § 1º deste artigo pela empresa de aplicativo 
de entrega poderá ser feito por meio de repasse ou reembolso das despesas 
efetuadas pelo entregador. 
 
§ 3º (VETADO). 
 
Art. 6º A empresa fornecedora do produto ou do serviço deverá: 
 
I - (VETADO); 
 
II - permitir que o entregador utilize as instalações sanitárias de seu 
estabelecimento; e 
 
III - garantir o acesso do entregador a água potável. 
 
Art. 7º A empresa de aplicativo de entrega e a empresa fornecedora do produto 
ou do serviço deverão adotar prioritariamente forma de pagamento por meio da 
internet. 
 
Parágrafo único. (VETADO). 
 
Art. 8º Do contrato ou do termo de registro celebrado entre a empresa de 
aplicativo de entrega e o entregador deverão constar expressamente as 



hipóteses de bloqueio, de suspensão ou de exclusão da conta do entregador 
da plataforma eletrônica. 
 
§ 1º A aplicação da exclusão de conta prevista no caput deste artigo será 
precedida de comunicação prévia, com antecedência mínima de 3 (três) dias 
úteis, e será acompanhada das razões que a motivaram, que deverão ser 
devidamente fundamentadas, preservadas a segurança e a privacidade do 
usuário da plataforma eletrônica. 
 
§ 2º O prazo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos casos de ameaça à 
segurança e à integridade da plataforma eletrônica, dos fornecedores e dos 
consumidores, em razão de suspeita de prática de infração penal prevista na 
legislação vigente. 
 
Art. 9º O descumprimento desta Lei pela empresa de aplicativo de entrega ou 
pela empresa que utiliza serviços de entrega implica, nos termos definidos em 
regulamento: 
 
I - a aplicação de advertência; e 
 
II - o pagamento de multa administrativa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) por infração cometida, em caso de reincidência. 
 
Art. 10. Os benefícios e as conceituações previstos nesta Lei não servirão de 
base para caracterização da natureza jurídica da relação entre os entregadores 
e as empresas de aplicativo de entrega. 
 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 5 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

DECISÕES VINCULANTES 
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Decisão: Após a leitura do relatório e a realização das sustentações orais, o 
julgamento foi suspenso. Falaram: pelas requerentes, o Dr. Cláudio Pereira de Souza 
Neto; peloamicus curiaeAssociação Brasileira do Agronegócio - ABAG, a Dra. Carolina 
Tupinambá; peloamicus curiaeFederação Nacional das Empresas de Rádio e 
Televisão - FENAERT, a Dra. Alice Bernardo Voronoff de Medeiros; peloamicus 
curiaeConselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, o Dr. Cezar 
Britto; e, pelo interessado Presidente da República, o Ministro José Levi Mello do 
Amaral Júnior, Advogado-Geral da União. Impedido o Ministro Luiz Fux. Ausente, 
justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidência do Ministro Dias Toffoli. 
Plenário, 12.08.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 
672/2020/STF). 



 
Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar Mendes (Relator), que julgava parcialmente 
procedente a ação declaratória de constitucionalidade, para conferir interpretação 
conforme à Constituição ao art. 879, §7º, e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada 
pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de considerar que à atualização dos créditos 
decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos recursais em contas 
judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução 
legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigentes para as 
condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial 
e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), o 
julgamento foi suspenso. Ausentes, justificadamente, o Ministro Luiz Fux, impedido 
neste julgamento, e, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. 
Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 26.08.2020 (Sessão realizada 
inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF). 
 
Decisão: Após os votos dos Ministros Alexandre de Moraes, Roberto Barroso e 
Cármen Lúcia, que acompanhavam o Ministro Gilmar Mendes (Relator); e dos votos 
divergentes dos Ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski e Marco 
Aurélio, que julgavam integralmente improcedente o pedido, pediu vista dos autos o 
Ministro Dias Toffoli (Presidente). Ausentes, justificadamente, o Ministro Luiz Fux, 
impedido neste julgamento, e, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. 
Plenário, 27.08.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 
672/2020/STF). 
 
Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação, para conferir 
interpretação conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, da CLT, na 
redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de considerar que à atualização dos 
créditos decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos recursais em 
contas judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha 
solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigentes 
para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), nos 
termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo 
Lewandowski e Marco Aurélio. Por fim, por maioria, modulou os efeitos da decisão, ao 
entendimento de que (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão 
(na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e 
modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os 
juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as 
sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua 
fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao 
mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária), 
sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título judicial fundado em 
interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 
5º e 7º, do CPC) e (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de 
atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que sem qualquer manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa 
ou simples consideração de seguir os critérios legais), vencidos os Ministros Alexandre 
de Moraes e Marco Aurélio, que não modulavam os efeitos da decisão. Impedido o 
Ministro Luiz Fux (Presidente). Presidiu o julgamento a Ministra Rosa Weber (Vice-



Presidente). Plenário, 18.12.2020 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 
672/2020/STF). 
 
Ações diretas de inconstitucionalidade e ações declaratórias de constitucionalidade.2. 
Art. 879, §7º, e art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13. 467, de 2017. Art. 
39, caput e §1º, da Lei 8.177 de 1991.3. Constitucionalidade dos índices de correção 
dos depósitos recurais e dos débitos trabalhistas na justiça do trabalho.4.Política de 
correção monetária e tabelamento de juros. Institucionalização da Taxa Referencial - 
TR como política de desindexação da economia. Combate histórico a processos 
inflacionários. Risco de constitucionalização de normas financeiras e do sistema 
monetário nacional.5.TR como índice de correção monetária. Inconstitucionalidade. 
Precedentes do STF.6. Apelo ao legislador. Aplicação, até que sobrevenha solução 
legislativa, dos mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as 
hipóteses de condenações cíveis em geral: IPCA-E na fase pré-judicial e SELIC a 
partir da citação.7.Ações diretas de inconstitucionalidade e ações declaratórias de 
constitucionalidade julgadas parcialmente procedentes, para conferir interpretação 
conforme à Constituição ao art. 879, §7º, e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada 
pela Lei 13.467, de 2017.8.Modulação de efeitos. 
 
Decisão: (ED) O Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos de 
declaração opostos pelos amici curiae, rejeitou os embargos de declaração opostos 
pela ANAMATRA, mas acolheu, parcialmente, os embargos de declaração opostos 
pela AGU, tão somente para sanar o erro material constante da decisão de julgamento 
e do resumo do acórdão, de modo a estabelecer "a incidência do IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do 
Código Civil)", sem conferir efeitos infringentes, nos termos do voto do Relator. 
Impedido o Ministro Luiz Fux (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 15.10.2021 a 
22.10.2021. 
 
Embargos de Declaração nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 5.867 e 6.021 e 
nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade 58 e 59. 2. Ilegitimidade recursal de 
amicus curiae nas ações de controle concentrado. Precedentes. 3. Embargos de 
Declaração não conhecidos. 4. Erro material apontado nos Embargos de Declaração 
da AGU. Necessidade de correção. 5. Embargos de declaração conhecidos e 
providos, em parte, tão somente para sanar erro material. 6. Inexistência de 
obscuridade, omissão ou contradição no acórdão embargado. Tentativa de 
rediscussão do mérito das ações. Impossibilidade. 7. Modulação de efeitos realizada 
no julgamento de mérito das ações embargadas. Desnecessidade de rediscussão. 8. 
Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. 
 
Decisão: (ED-segundos) O Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos 
de declaração opostos pelos amici curiae, rejeitou os embargos de declaração opostos 
pela ANAMATRA, mas acolheu, parcialmente, os embargos de declaração opostos 
pela AGU, tão somente para sanar o erro material constante da decisão de julgamento 
e do resumo do acórdão, de modo a estabelecer "a incidência do IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do 
Código Civil)", sem conferir efeitos infringentes, nos termos do voto do Relator. 
Impedido o Ministro Luiz Fux (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 15.10.2021 a 
22.10.2021. 
 
Embargos de Declaração nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 5.867 e 6.021 e 
nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade 58 e 59. 2. Ilegitimidade recursal de 
amicus curiaenas ações de controle concentrado. Precedentes. 3. Embargos de 



Declaração não conhecidos. 4. Erro material apontado nos Embargos de Declaração 
da AGU. Necessidade de correção. 5. Embargos de declaração conhecidos e 
providos, em parte, tão somente para sanar erro material. 6. Inexistência de 
obscuridade, omissão ou contradição no acórdão embargado. Tentativa de 
rediscussão do mérito das ações. Impossibilidade. 7. Modulação de efeitos realizada 
no julgamento de mérito das ações embargadas. Desnecessidade de rediscussão. 8. 
Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. 
 


